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IMPETRANTE : THAYANE PINHEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : THAYANE PINHEIRO DO NASCIMENTO GOMES - MT020797O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : WALLESON VERAO DA CRUZ (PRESO)
CORRÉU : RENATA JESUS DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTATIVA DE LATROCÍNIO. 
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Walleson Verão da 
Cruz contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, que manteve a condenação do paciente à pena de 34 
anos e 1 mês de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática de latrocínio consumado (art. 157, § 3º, segunda parte, 
do CP) e tentativa de latrocínio (art. 157, § 3º, segunda parte c/c 
art. 14, II, do CP), em concurso formal impróprio. A defesa 
pleiteia o reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
crimes, afastando-se o concurso formal impróprio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, no caso, 
deve ser reconhecida a continuidade delitiva entre os crimes de 
latrocínio consumado e tentativa de latrocínio, ou se a correta 
aplicação é do concurso formal impróprio, em razão de desígnios 
autônomos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena é uma atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder. No caso, o reconhecimento do 
concurso formal impróprio se justifica diante da existência de 
desígnios autônomos, pois o agente, após ceifar a vida da 
primeira vítima, tentou subtrair o veículo de uma segunda 
pessoa.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, quando 
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são atingidos patrimônios diversos, no mesmo contexto fático, 
mas com desígnios autônomos, aplica-se o concurso formal 
impróprio, afastando-se a continuidade delitiva.
5. A alegação de que os crimes derivaram de um único desígnio, 
motivado pela tentativa de fuga, não se sustenta, considerando 
que os delitos foram dirigidos contra vítimas diferentes e com 
ações autônomas, caracterizando a independência dos atos 
criminosos.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO CONSUMADO E TENTATIVA DE LATROCÍNIO. 
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Walleson Verão da 
Cruz contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, que manteve a condenação do paciente à pena de 34 
anos e 1 mês de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática de latrocínio consumado (art. 157, § 3º, segunda parte, 
do CP) e tentativa de latrocínio (art. 157, § 3º, segunda parte c/c 
art. 14, II, do CP), em concurso formal impróprio. A defesa 
pleiteia o reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
crimes, afastando-se o concurso formal impróprio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, no caso, 
deve ser reconhecida a continuidade delitiva entre os crimes de 
latrocínio consumado e tentativa de latrocínio, ou se a correta 
aplicação é do concurso formal impróprio, em razão de desígnios 
autônomos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena é uma atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder. No caso, o reconhecimento do 
concurso formal impróprio se justifica diante da existência de 
desígnios autônomos, pois o agente, após ceifar a vida da 
primeira vítima, tentou subtrair o veículo de uma segunda 
pessoa.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, quando 
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são atingidos patrimônios diversos, no mesmo contexto fático, 
mas com desígnios autônomos, aplica-se o concurso formal 
impróprio, afastando-se a continuidade delitiva.
5. A alegação de que os crimes derivaram de um único desígnio, 
motivado pela tentativa de fuga, não se sustenta, considerando 
que os delitos foram dirigidos contra vítimas diferentes e com 
ações autônomas, caracterizando a independência dos atos 
criminosos.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor 
de WALLESON VERAO DA CRUZ, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, assim ementado (fl. 17):

APELAÇÃO CRIMINAL — AGENTES CONDENADOS PELA 
PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NO ART. 157, § 3.°, SEGUNDA 
PARTE (1° FATO) C/C ART. 157, § 3.°, SEGUNDA PARTE C/C ART. 
14, INCISO II (2.° FATO) TODOS DO CÓDIGO PENAL — 
RECURSOS DAS DEFESAS — 1. PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO, COM 
FULCRO NO AFORISMO IN DUBIO PRO REO — NÃO CABIMENTO 
— SEGURO RECONHECIMENTO DA TESTEMUNHA OCULAR DOS 
FATOS — 2. INCIDÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA OU DA COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA 
— IMPOSSIBILIDADE  — COAUTORIA EVIDENCIADA — AUSÊNCIA 
DE PROVAS QUANTO À INTENÇÃO DA AGENTE DE REALIZAR 
DELITO MENOS GRAVE — 3. APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA ENTE AS INFRAÇÕES PENAIS — INVIABILIDADE — 
ÚNICA AÇÃO REALIZADA COM DESÍGNIOS AUTÔNOMOS — 
RECURSOS DEFENSIVOS DESPROVIDOS.

1. Não há falar em absolvição dos apelantes com fulcro no art. 386, 
incisos IV e VII do Código de Processo Penal, se a testemunha ocular 
dos fatos ilícitos os reconhece, de forma imparcial e com segurança, 
em ambas as fases processuais, como sendo os autores dos crimes.

2. Demonstrada a condição de coautora do crime, notadamente 
porque foi a responsável pela fuga dos executores, incabível a 
aplicação da causa de diminuição referente à participação de menor 
importância. Outrossim, carecendo provas de que a insurgente 
desejava realizar conduta menos severa da alcançada, não há razão 
para se reconhecer a cooperação dolosamente distinta.

3. Ratifica-se a aplicação do concurso formal impróprio quando 
evidenciado que o agente, por meio de uma única ação, pratica mais 
de um crime de forma dolosa e com desígnio autônomo.

Recursos defensivos desprovidos.

 

O paciente e a corré foram condenados, em concurso formal impróprio, 
pela prática dos delitos previstos no art. 157, § 3.°, segunda parte (1.° fato) c/c art. 
157, § 3.°, segunda parte c/c art. 14, inciso II (2.° fato) todos do Código Penal.

Ao paciente foi imposta a pena de 34 anos e 1 mês de reclusão, em 

Documento eletrônico VDA44690350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:34
Código de Controle do Documento: 08a1286d-dc7d-4381-b302-3dfe562d1f61



regime inicial fechado, e 21 dias-multa, no valor unitário mínimo.

Interpostos recursos de apelação pelas defesas, foram desprovidos.

No presente habeas corpus, a defesa sustenta ser devido o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes praticados (latrocínio 
consumado e tentativa de latrocínio), afastando-se o concurso formal impróprio.

Argumenta, nesse sentido, que "os delitos cometidos pelo paciente 
foram derivados de desígnios idênticos, motivados única e exclusivamente pela 
impossibilidade de dirigir o veículo subtraído da primeira vítima e, para que pudesse 
fugir do local, avistou outro automóvel se aproximando e tentou subtraí-lo para 
garantir sua fuga" (fls. 11-12).

Requer a concessão da ordem para o reconhecimento da continuidade 
delitiva, redimensionando a pena aplicada.

Foram prestadas informações (fls. 81-87 e 91-94).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(fls. 96-100).

É o relatório.
 
 

VOTO

 

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 

MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 

DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 

compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 

convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 

prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 

(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 

diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 

intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 

injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 

manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 

sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 

instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-

probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024) 

 

No caso, como relatado, a defesa busca o reconhecimento da 
continuidade delitiva entre os crimes praticados (latrocínio consumado e tentativa de 
latrocínio), afastando-se o concurso formal impróprio.

Acerca da controvérsia, extrai-se do acórdão impugnado (fls. 28-29):

 

[...] Do deslinde dos fatos, percebe-se que WALESSON VERÃO DA 
CRUZ e o seu comparsa, após ceifarem a vida da primeira vitima e 
tomarem posse do veículo a ela pertencente, não conseguiram 
conduzi-lo, razão pela qual percebendo, a aproximação de um 
terceiro -, a segunda ofendida, decidiram subtrair-lhe o 
automóvel, efetuando um disparo contra ela.
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Evidenciada que a ação foi única, dolosa e contou com desígnios 
autônomos, porquanto atingiram duas vidas e dois patrimônios 
diversos, cabível o reconhecimento do concurso formal impróprio.

 

O acórdão impugnado se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, 
de acordo com a qual, tendo sido atingidos patrimônios diversos, no mesmo contexto 
fático, deve ser mantido o concurso formal entre os delitos de roubo. Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. 
ROUBO. PLURALIDADE DE PATRIMÔNIOS ATINGIDOS. 
CONCURSO FORMAL CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

3. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. Decerto, o trauma causado a uma das vítimas do crime de 
roubo e testemunha ocular do crime de latrocínio, reconhecido com 
fundamento em elementos de convicção amealhados nos autos, não 
pode ser confundido com mero abalo psicológico, restando, a toda 
evidência, justificado o incremento da básica a título de 
consequências.

4. Deve ser considerado, ainda, o prejuízo causado ao 
estabelecimento comercial, o qual, por um período de tempo, viu o seu 
movimento cair bruscamente. Assim, descabe falar em arbitrariedade 
na fixação da pena-base do crime de latrocínio acima do piso legal, 
sendo certo que os mesmos fundamentos poderiam, de fato, justificar 
a elevação das básicas dos crime de roubo.

5. A teor do entendimento consolidado desta Corte, foi 
reconhecida a prática pelo réu de mais de um crime de roubo 
qualificado, em concurso formal próprio (CP, art. 70, primeira 
parte), já que, mediante uma só ação e no mesmo contexto fático, 
foram subtraídos bens pertencentes de vítimas distintas.

6. Writ não conhecido.

(HC n. 600.932/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 3/9/2020.)

 

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Origem: 107482620168110042

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAYANE PINHEIRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : THAYANE PINHEIRO DO NASCIMENTO GOMES  - MT020797O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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CORRÉU : RENATA JESUS DA SILVA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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